I. INTERNACIONAL: OS TRABALHADORES RESISTEM HEROICAMENTE À OFENSIVA DO IMPERIALISMO

I. 1. A ofensiva recolonizadora do imperialismo

1. Segundo Lênin, o imperialismo se caracteriza pelo predomínio do capital financeiro, fruto das fusões entre o capital bancário e industrial numa escala sem precedentes; a exportação de capitais e não somente de mercadorias; a divisão do mundo entre as grandes potências imperialistas e seus oligopólios transnacionais, que garantem o controle dos mercados e matérias primas; e a tendência a submeter os povos a condições de vida cada vez piores, ameaçando o planeta com guerras e com a decadência de todas as condições de vida. Na atual fase do capitalismo, vivemos uma ofensiva brutal do império sobre os povos do mundo e a exacerbação das características do imperialismo, muito bem definidas por Lênin.

2. A superprodução de mercadorias, uma das fontes da crise estrutural do capitalismo, se manifesta no déficit das balanças comerciais e assume formas distintas das verificadas até a década de 70, com um caráter permanente e crônico. A garantia da lucratividade advém do aumento da exploração dos trabalhadores, com a ampliação do mercado para as grandes transnacionais que aprofundam sua tendência ao monopólio da produção e distribuição de riquezas.

3. Para escapar dessa crise estrutural, a produção bélica tem sido das mais eficientes formas para manter a lucratividade, pois não depende diretamente do consumo das massas. A indústria da guerra é subsidiada por pesadas somas de recursos estatais, com o pretexto de garantir a segurança nacional do território estadunidense e o combate ao terrorismo. Na verdade o que está por traz desta manobra é a transferência de vultuosos recursos para o capital privado, particularmente para o complexo industrial-militar. 

4. Depois do atentado contra o World Trade Center, os EUA precisam de uma nova ideologia para justificar sua ofensiva econômico-militar: a de que o inimigo pode estar em qualquer lugar e que a insegurança criada pelo terrorismo justifica a “guerra preventiva”. Assim, utilizam a guerra como expediente para obter negócios muito rentáveis.

5. Por outro lado, com a piora da situação econômica - deflação, desemprego, recessão - os EUA precisam criar permanentemente novos alvos para garantir o escoamento de sua produção e o controle direto das matérias-primas, fontes de energia, como o petróleo, e dos mercados dos chamados “países emergentes”.

6. A expressão mais acabada dessa política pode ser vista na guerra genocida contra o Iraque. Sob o pretexto de que Saddam Hussein detinha armas de destruição em massa, a coalizão EUA-Inglaterra arrasou o país em poucas semanas. Após um ano de controle imperialista, nenhuma arma de destruição em massa foi encontrada e a verdadeira intenção ficou evidente, com o governo provisório de um general americano e a tomada de todos os poços de petróleo pelas empresas multinacionais. Com as guerras do Afeganistão e do Iraque temos a militarização de praticamente um ramo inteiro da economia mundial: a produção e distribuição de petróleo.

7. Além dos ganhos já obtidos com a venda de armamentos, estima-se que empresas de construção irão faturar bilhões com a “reconstrução” do Iraque. A partir destes elementos podemos afirmar que, se necessário, o imperialismo conduzirá a novas guerras no Oriente Médio e outras regiões do mundo.

- Fora às tropas de ocupação imperialistas do Afeganistão e do Iraque!

- Em defesa da soberania nacional e da autodeterminação dos povos afegão e iraquiano e de todo o mundo!

- Abaixo as bases militares do imperialismo ianque em todo o mundo!

Estado de Israel: base militar do imperialismo

8. O Estado de Israel é a principal base militar do imperialismo no Oriente Médio. Os trabalhadores e o povo palestino vivem submetidos a um regime de segregação racial semelhante ao nazismo ou ao Apartheid da África do Sul.

9. Recentemente Ariel Sharon, em sua a sanha racista, propôs a construção de um muro para separar Israel da Cisjordânia e confinar os trabalhadores e o povo palestino como reféns dentro de seu próprio território.

10. Os atuais acordos de paz que ventilam a hipótese da criação de um Estado Palestino não passam de um circo comandado pelo imperialismo e têm como objetivo tão somente garantir o controle da região sob a hegemonia militar israelense.

11. Só haverá paz na Palestina com o fim do Estado de Israel. Este “Estado”surgiu a partir de uma imposição da ONU, em 1948, que estabeleceu um enclave aliado ao imperialismo norte-americano na região. De lá para cá milhares de palestinos foram assassinados pelas tropas israelenses em aliança com os EUA. A constituição de um estado Palestino laico (permitindo a convivência de todas as religiões), democrático (permitindo direitos iguais aos diversos segmentos) e não racista (garantindo o retorno aos refugiados), onde convivam em paz palestinos e israelenses, pode permitir o começo da solução.

- Fim da ocupação militar dos territórios palestinos pelo Exército Israelense!

- Liberdade para os presos políticos palestinos reféns do Estado de Israel!

- Viva a luta do povo palestino: Todo apoio à Intifada!

Fora imperialismo do Haiti!

12. O presidente do Haiti, Jean-Bertrand Aristide, partiu para o exílio. Enquanto a confusão se espalha pelas ruas, o presidente do Conselho de Relações Exteriores dos EUA, Richard Hass, declara: “Temos que aceitar que os haitianos simplesmente não são capazes de governar a si próprios”. A declaração e os episódios após a queda de Aristide demonstram que o imperialismo planeja mais uma intervenção militar.

13. Há 200 anos, em 1804, o Haiti tornava-se uma nação independente, depois de uma vigorosa revolução protagonizada pelos negros escravizados, que conquistaram a liberdade e impuseram uma fragorosa derrota aos colonizadores franceses.

14. De lá para cá, a história do país foi uma sucessão de lutas e intervenções imperialistas, muitas vezes apoiadas pela corrupta burguesia local. Apenas para localizar a história de Aristide, é preciso lembrar que entre 1957 e 1990, o Haiti foi governado pela sangrenta ditadura dos Duvalier (Papa e Baby “Doc”). Aristide era um sacerdote católico vinculado à Teologia da Liberação que se tornou importante figura na luta contra estes ditadores e que, num complexo processo de idas e vindas, tornou-se presidente em 2000, depois de ter sido reconduzido ao país por 20 mil marines norte-americanos e ter “ganho” uma eleição com 92% dos votos.
15. Os compromissos de Aristide com o FMI e os EUA fizeram com que ele governasse contra aqueles que o haviam seguido. Após três anos, sem resolver nenhum problema de fundo, Aristide começou a se utilizar amplamente de forças repressivas para controlar a situação, gerando enormes protestos e o crescimento de uma oposição “civil”, mas também alimentando o surgimento de “forças rebeldes” compostas por ex-militares. Tanto no campo “civil” quanto militar há setores identificados com o regime anterior ou relacionados à CIA e ao imperialismo.

16. Com o acirramento da crise política e econômica nos últimos meses, o imperialismo norte-americano começou a estimular uma negociação entre Aristide e a oposição “civil”, propondo a aceitação de um primeiro-ministro ou ainda a antecipação de eleições. Mas, na medida em que os rebeldes armados iam avançando, os imperialismos norte-americano e francês começaram a defender a saída do presidente como uma forma de “impedir um banho de sangue”. Argumento reforçado pelo próprio Aristide, que também clamava por uma intervenção militar internacional para “pacificar” o país.  

17. A atual intervenção do imperialismo – com o vergonhoso apoio do governo Lula, que não só faz parte de uma farsa chamada “Amigos do Haiti” como também votou a favor da intervenção, no Conselho de Segurança da ONU — não tem nada a ver com preocupações humanitárias.

18. O governo fantoche do Haiti será totalmente submisso ao imperialismo. Exemplar neste sentido foi a cerimônia de posse do presidente interino, o presidente da Suprema Corte de Justiça, Boniface Alexandre. Escoltado por soldados norte-americanos ele prestou juramento na presença dos embaixadores dos EUA e da França e para mostrar a quem deve obediência, telefonou para pedir uma intervenção da ONU na presença de ambos. 

19. Ao que tudo indica até o momento, este governo irá negociar com os paramilitares que controlam boa parte do país e não resolverá a miséria porque se ajustará aos planos neoliberais do FMI e de Washington. Também reprimirá qualquer protesto e atacará liberdades democráticas e organizações populares, como ocorre no Afeganistão, onde o imperialismo se apóia nos bandos desses “senhores da guerra“ para garantir a “ordem”.

20. Cabe destacar a total colaboração e coordenação estreita dos imperialismos francês e norte-americano, superando as diferenças abertas na invasão do Iraque, comprovando como, em última análise, seus interesses coloniais e contra as massas se unem quando necessário e possível e como utilizam a ONU para legitimar mais uma vez uma intervenção militar em nome da “paz“. Por isso, devemos denunciar a intervenção militar franco-norte-americana no Haiti e exigir sua retirada imediata, como também denunciar todo e qualquer governo que apóie e participe desta intervenção, como, lamentavelmente, é o caso do governo Lula no Brasil.
Alca é Acordo para Legalizar a (re)Colonização da América Latina

21. A ALCA (Área de Livre Comércio das Américas) é o exemplo mais contundente da relação que os países centrais querem estabelecer com esta região da periferia do sistema. Na verdade é uma proposta de extensão do NAFTA (Acordo para o Livre Comércio da América do Norte). Visa o domínio econômico e político através do fim das barreiras comerciais entre todos os países da América, em especial o Brasil, com exceção de Cuba. Neste acordo, nenhum produto dos EUA sofreria restrição para entrar nos mercados de qualquer país do continente. Existiriam leis e tribunais que estariam acima das legislações e instituições judiciárias nacionais.

22. A ALCA levará a falência de milhares de empresas, ao crescimento dos monopólios sobre a produção e a prestação de serviços, ao desemprego, ao aumento generalizado dos preços e à perda da soberania nacional.

23. Muitos companheiros que se colocam contra a ALCA apresentam o Mercosul como uma alternativa à submissão econômica e política que esse acordo nos sujeitará. Para nós o Mercosul não é alternativa, mas sim uma variação do mesmo projeto, pois reproduz a mesma lógica, fazendo que quem ganhe sejam as empresas transnacionais. A exemplo das montadoras de automóveis, que lucraram muito com o Mercosul e ainda assim anunciaram recentemente uma nova onda de demissões. Como vemos, os trabalhadores não ganham nada com o Mercosul e sim as multinacionais, as mesmas que ganharão ainda mais com a ALCA.

24. Assim como a classe trabalhadora no  Brasil tem resistido bravamente ao projeto neoliberal, devemos intensificar nossa mobilização contra a implantação da ALCA. Está prevista uma rodada brasileira de negociações, inicialmente para julho, sobre a qual já se discute o adiamento em função do processo eleitoral. A Fenajufe deve encampar e investir na construção da resistência. Os sindicatos devem ser instados a fortalecer os comitês, e nas atividades internacionais é fundamental que o tema seja pautado como ponto regular de organização política.

25. Ainda que se reconheça a dificuldade de concorrer com a campanha da mídia, devemos alertar a sociedade permanentemente através de nossos veículos de comunicação (sobretudo a internet) e das nossas mobilizações que qualquer debate que se estabeleça no plano  internacional que se restrinja aos marcos das relações de mercado estará contrariando os interesses dos povos. É o que ocorre, por exemplo, com a “Alca Light”, que na verdade é apenas uma tentativa de minar as críticas que vêm sendo feitas pelo movimento organizado e até mesmo por setores do empresariado brasileiro, mas cujo resultado final continuará sendo um avanço brutal da política de recolonização dos países da América Latina.

26. A política externa da Fenajufe deve levar em conta a consolidação e ampliação das articulações internacionais visando o fortalecimento da resistência. Nesse caso, eventuais articulações antiimperialistas que ocorram para além das Américas devem ser acompanhadas e, sendo possível, subsidiadas pela Federação com participação das entidades de base.

27. Defendemos ainda a realização do plebiscito oficial, convocado pelo governo federal, ainda este ano. E que até a realização da consulta à população o governo Lula se retire de todas as negociações sobre o acordo.

- Não à Alca: o Mercosul não é a alternativa!

· Em defesa da soberania nacional e econômica dos países latino-americanos!

· Construir a mobilização intercontinental contra a Alca!
· Pela realização do plebiscito oficial em 03 de outubro deste ano!
Em todo o mundo os trabalhadores resistem

28. Apesar dessa ofensiva do Imperialismo, os trabalhadores resistem de forma heróica. É assim no Iraque, onde além das manifestações massivas pela desocupação militar e contra a guerra por petróleo, constantemente ocorrem ações de reação contra os soldados ingleses e estadunidenses incessantemente desde o início da ocupação. Os ataques contra as tropas imperialistas chegam a ser diários.

29. Esse levante ocorre em todo Oriente Médio, tendo sua maior expressão na Intifada. Apesar da supremacia militar de Israel, o povo palestino, ainda que com paus e pedras e através da utilização de seu próprio corpo como arma em ações suicidas, continua sua legítima luta contra o Estado de Israel.

30. Na Europa, as manifestações contra a guerra ao Iraque, a greve geral francesa contra a reforma da previdência, a primeira greve geral dos últimos 50 anos na Áustria, as lutas explosivas na Inglaterra e Espanha também contra a reforma da Previdência e a guerra no Iraque demonstraram o acirramento da luta de classes e a disposição de luta dos trabalhadores europeus em enfrentar o seu próprio imperialismo.

31. Desde o ano 2000, na América Latina, houve vários levantes populares que enfrentaram o Estado burguês em sua forma atual, derrubando governos “democráticos”. Mesmo levando em consideração que estes processos foram absolvidos pela saída eleitoral e não avançaram no sentido de garantir a tomada ou manutenção do poder pelos trabalhadores, não é pouca coisa. No Equador o povo chegou a tomar o poder por algumas horas, mas sua direção o entregou aos inimigos, confiando no jogo da “democracia”. Na Bolívia, a greve geral chamada pela COB em outubro do ano passado transformou-se numa verdadeira insurreição, com  o diferencial da entrada da classe trabalhadora, com seus organismos e métodos de luta, como vanguarda do conjunto da população pobre contra o imperialismo e a burguesia.

32. A situação mundial exige dos trabalhadores e de suas mais variadas formas de organização uma resistência diferenciada dos momentos anteriores. A luta contra o capitalismo imperialista não pode ser feita de forma compartimentada e isolada. A luta contra a guerra no Iraque e a organização internacional gerada em torno dela foi progressiva na medida que combinou e até sincronizou mobilizações nas diferentes partes do globo. As manifestações nas principais capitais do mundo tiveram grande impacto sobre a opinião pública mundial.

33. Porém o isolamento e a crise de alternativa política acabam por levar estes movimentos, muitas vezes, ao isolamento e refluxo. Coloca-se para os trabalhadores de todo o mundo a necessidade de superar as fronteiras nacionais (que impedem a organização política dos trabalhadores em âmbito internacional), globalizando as lutas para derrotarmos a política econômica e militar do Imperialismo e construirmos um mundo socialista.

- Todo apoio à luta dos trabalhadores em todo o mundo!

- Globalizar e sincronizar as lutas contra o capitalismo imperialista, suas guerras e medidas contra o nível de vida de trabalho dos povos do mundo!
Que o Iraque seja outro Vietnã

34. Apesar do triunfalismo do governo ianque e seus aliados, rapidamente ficou claro que a captura de Saddam Hussein, no final de 2003, não paralisou a resistência militar e de massas à ocupação imperialista. Na verdade, a situação não foi sequer atenuada. Pelo contrário: continuou, de maneira crescente, debilitando a ocupação.
Desde 1º de maio de 2003, data em que terminou a guerra “normal”, uma média diária de 33 ataques ocasionou mais de 500 mortes de soldados ianques e milhares de feridos. Esta cifra é muito superior às baixas sofridas durante a própria guerra.

35. Os próprios homens do imperialismo vêem que a situação se complica cada vez mais. O tenente-general Raymond Oderno, chefe do operativo que capturou Saddam, declarou: “Saddam não estava dirigindo a onda de violência anti-norteamericana, por isso a resistência continuará”. Os analistas políticos afirmam o mesmo. Tom Dodge, do Instituto de Estudos Estratégicos dos EUA, considera que “a insurgência cresceu muito mais além do controle de Saddam. Há de 15 a 30 grupos sem contato direto (político ou financeiro) com ele”. Segundo distintas avaliações de organismos de inteligência norte-americanos, a cifra de combatentes da resistência varia entre cinco e 50 mil.

36. O resultado é que o plano original dos ianques (repassar o poder formal a um governo formado por políticos e figuras iraquianas opositoras a Saddam e de certa representatividade, para legitimar a ocupação e amortecer a resistência) tem sofrido revezes cotidianos. Os ianques não conseguiram incorporar nenhum setor de peso ao governo e a Autoridade Provisória de Coalizão - uma máscara inexpressiva do poder real: a hierarquia militar e política norte-americana - vem sendo duramente questionada pela população.

37. Agora, eles tentam criar um novo governo provisório, em uma tentativa de incorporar alguns novos setores, mas o repúdio da população à ocupação faz com que nenhum dirigente com alguma influência queira “se queimar” entrando nesse governo.

38. Por outro lado, no terreno militar, a rápida vitória obtida pelos invasores (durante a guerra “clássica” contra o exército de Saddam) se transformou em uma guerra não-convencional, contra uma resistência popular que é muito mais difícil de ser derrotada.

39. Não está descartada a possibilidade de que o imperialismo enfrente, no Iraque, uma nova derrota militar, similar àquela no Vietnã. Consideramos completamente equivocada a posição daqueles que propõem a intervenção da ONU como forma de conseguir uma saída favorável para o povo iraquiano. Como demonstra a experiência, qualquer intervenção deste organismo só servirá para defender os interesses imperialistas e para proteger o assassino Bush. 

40. Por isso, os trabalhadores de todo o mundo, sem depositar nenhuma confiança nas direções burguesas sunitas ou xiitas, devem apoiar a resistência iraquiana e defender a completa derrota e a expulsão das tropas imperialistas pelo povo iraquiano. Além disso, é fundamental a defesa do a avançar a consciência e abrir espaço para a construção de um governo verdadeiramente dos trabalhadores, laico (sem o julgo imposto pelos estados islâmicos). É dever de todos os lutadores ajudar para que isto ocorra, com solidariedade e mobilização. 
· Fora as tropas imperialistas! Iraque para os iraquianos! 

II. NACIONAL: NO BRASIL, LULA APLICA OS PLANOS DO IMPERIALISMO

41. Após os oito anos de FHC, os trabalhadores e o povo pobre do nosso país, cansados de ver seu nível de vida se deteriorando, a elevação do desemprego, o arrocho dos salários, o crescimento do conflito no campo e a criminalização dos movimentos sociais, expressaram sua indignação e vontade de mudança com a eleição de Lula para presidente em 2002.

42. No entanto, o Brasil que Lula governa já há um ano está plantado sobre uma política de crise estrutural hoje mais agravada, séria e profunda do que sob FHC, devido à manutenção das prioridades insustentáveis do superávit primário para garantir o pagamento das dívidas. Está é uma política que pode quebrar o país: a economia no ano passado teve o pior desempenho desde 1992, com PIB negativo em 0,2% em relação ao ano anterior.

43. Em 2003, os juros pagos aos banqueiros pelas esferas federal, estadual, municipal e empresas estatais foram de 145,2 bilhões de reais. Apenas o governo federal destinou nada menos que 132,5 bilhões ao pagamento da dívida, enquanto para todas as áreas sociais, incluindo saúde e educação, foram destinados apenas 70,8 bilhões de reais. Além dos baixos montantes programados, estes não foram aplicados em sua totalidade. Áreas como urbanismo, habitação, saneamento e gestão ambiental, que deveriam prevenir as enchentes, receberam menos de 40% das verbas programadas.

44. Com este montante seria possível gerar 7 milhões de empregos na agricultura ou 1,5 milhão na indústria; assentar praticamente todas as famílias sem-terra do país; ou  construir 30 milhões de casas populares (de alvenaria, com 40 a 50m2 de acordo com método elaborado pela COPPE/UFRJ, ao custo unitário de 5 mil reais); ou, ainda, aumentar o salário mínimo destes trabalhadores para R$ 600.

45. Mesmo assim, toda essa “economia” não foi suficiente para pagar sequer metade dos juros. Faltaram 79 bilhões de reais, pagos com novos empréstimos, o que, por sua vez, aumentou a dívida.

46. A continuidade da política econômica de Pedro Malan levada agora por Antônio Palocci, que antes mesmo da posse assumiu o compromisso de garantir os contratos com o FMI e o pagamento das dívidas externa e interna, começa a transformar a euforia em indignação. O aumento do superávit primário de 3,75% para 4,25% do PIB anunciado logo no início do governo chegou a 5%.

47. A contrapartida dessa situação para os trabalhadores e a maioria do povo tem sido os constantes cortes no Orçamento da União que atingem saúde, educação, moradia, reforma agrária até a vedete das políticas sociais compensatórias (o programa Fome Zero); uma piora considerável do nível de vida; mais exploração e queda do poder aquisitivo, mais desemprego (11% em fev/04), mais dilapidação dos serviços públicos e também mais entrega de patrimônio.

48. O governo Lula – composto com pesos pesados da burguesia – quer buscar antes de tudo construir uma unidade da burguesia brasileira (com consentimento, aliança e sociedade também com as multinacionais aqui instaladas), para tentar conquistar no médio prazo reformas ou uma reciclagem no modelo hoje esgotado. De modo que o mesmo modelo, aprofundado, possa ser “sustentável” para ao menos permitir taxas maiores de crescimento econômico.

49. A burguesia brasileira de conjunto – em que pese os choques e atritos entre os diferentes setores e interesses, uma vez que o capital financeiro neste modelo é claramente o mais beneficiado e o “setor produtivo” reclama – apesar dos questionamentos que um setor faz por exemplo à Alca, não quer qualquer perspectiva numa ruptura ou choque mais forte com o imperialismo, dado que o projeto continua sendo ser sócia menor. Quer, sim, um lugar ao sol dentro do projeto imperialista, uma reciclagem do modelo.

50. Eles não vêem saída por fora da ALCA. Querem no médio prazo atrair “capital produtivo”, instalação de mais multinacionais aqui que substituam importações e exportem para diminuir a vulnerabilidade externa. Para tentar atingir isso, precisariam instituir aqui o grau de “competitividade” chinesa ou coreana, ou seja, esfolar a mão-de-obra assalariada (daí as reformas). A situação toda se agrava ainda mais na medida em que há uma estagnação ou quase recessão mundial, e, portanto, pouquíssimo investimento produtivo no mundo. Por isso, eles buscam manter a bicicleta pedalando, tentando vender mais produtos agrícolas, sonhando que uma ALCA abra mercados na agricultura e buscando manter-se confiáveis para rolar as dívidas do Estado e das empresas, bem como atrair capital externo em algum grau, seja especulativo, seja entregando novos setores que o imperialismo deseje, seja buscando alguma capitalização e/ou “parceria” imperialista para as empresas nacionais ainda existentes.

51. Todavia, não há – nos marcos do neoliberalismo e do processo avançado de recolonização hoje existente - muita margem de manobra. A alternativa deles, nesse sentido, passa por tentar reunir condições de renegociar o padrão de endividamento atual – alongar os prazos e melhorar as condições de pagamento da dívida, de modo que o país não fique permanentemente na beira da insolvência e do calote e que, portanto, consiga dar um novo fôlego ao modelo. Isso, entretanto, passa pelo aprofundamento das reformas neoliberais e também pela negociação e adesão à ALCA. Ou seja, requer um novo patamar de super-exploração e empobrecimento do povo e avançar na recolonização. O PT por sua vez, auxiliado diretamente pelo PCdoB que se coloca como mais realista que o rei na defesa do governo petista, se propõe a ser o gerente desse projeto da burguesia e do imperialismo.

52. Isso pressupõe – repetimos – ataques duríssimos à classe trabalhadora e ao povo e condições terríveis para os próximos anos. Basta lembrarmos de como este governo enfrentou nossa greve, levando a cabo no Congresso a privatização da previdência.

53. O país, sob uma base de estagnação econômica, estará – como nos finais da ditadura – voltado para a exportação, sendo que hoje exportará mais commoditties
 e menos produtos industrializados do que naquela época e em meio a uma crise mundial profunda, o que acarretará uma mistura de recessão interna com pressão inflacionária.

54. Junto com isso, o governo ataca a Previdência Pública para privatizá-la, diminuindo também o salário dos aposentados do serviço público, e perseguirá ainda um patamar superior de flexibilização trabalhista. A burguesia – com a anuência e ajuda do governo – em nome de não “disparar a inflação” vai querer impor um patamar ainda maior de arrocho. Os níveis de desemprego vão crescer. E os cortes nos gastos sociais vão se fazer sentir rapidamente tanto nos serviços públicos como nos investimentos. A informação mais recente dá conta de que sequer haverá verbas para cumprir a promessa do governo de assentar 100 mil trabalhadores sem-terra: meta em si pífia. A um ponto que o número de assentamentos do governo Lula poderá ficar abaixo dos de FHC!

55. Além disso, o governo Lula organizou ainda no Congresso uma unidade vergonhosa, tendo como parte da base aliada os deputados do PTB, PMDB, e PP, representantes dos interesses das grandes empresas multinacionais.

56. Enquanto os trabalhadores não têm o que comemorar, a burguesia e o imperialismo batem palmas. A aprovação das reformas da Previdência tributária no Congresso e o encaminhamento das reformas sindical, trabalhista e universitária ao lado da tentativa de aprovação da independência do Banco Central - que coloca na mão de Henrique Meirelles, ex-presidente do Banco de Boston, o controle da política monetária do país - representam os pilares das primeiras grandes medidas tomadas pelo governo Lula.

O espetáculo da desigualdade

57. O governo e a televisão não cansaram de comemorar, neste início de ano, as “boas notícias” na área da economia: queda do risco país, subida da bolsa de valores, aumento das exportações. Comemoraram também as “reformas” da Previdência e tributária como vitórias que levariam o Brasil ao “espetáculo do crescimento”.

58. Todos esses indicadores que o governo Lula tem comemorado, entretanto, são financeiros e indicam a saúde dos ricos, dos grandes capitalistas nacionais e estrangeiros, daquele 1% da população que abocanha a mesma fatia de renda nacional ganha pelos 50% mais pobres.

59. Para os trabalhadores, no entanto, não há um único indicador social a comemorar. O trabalho precário ou informal (sem direitos) cresceu ao ponto de atingir hoje 58,1% dos trabalhadores ocupados, ou 38,1 milhões de pessoas. Sendo que, em 2003, cresceu em 42,5% o contingente de trabalhadores sub-ocupados.  

60. Sem falar da situação de permanente sucateamento da educação, saúde e demais serviços públicos, que vêm sendo desmontados e privatizados.

Dívida vai comer 75% do Orçamento, arrocho e desemprego vão continuar em 2004

61. Levando em conta o total do Orçamento da União e o total das despesas financeiras, o que inclui, além dos juros, o pagamento de amortização e parcelas da dívida, veremos que as despesas financeiras em 2004 corresponderão a 75% do Orçamento. 

62. Só da dívida externa serão pagos de amortização 39 bilhões de dólares este ano. Apenas para o pagamento de juros da esfera federal estão previstos 117 bilhões de reais.

63. Sendo que está mantido, pelo acordo com o FMI, o superávit primário de 4,25% do PIB. Quer dizer, o governo economizará 71,5 bilhões de reais em 2004 para pagar juros.

64. Sobre esse Orçamento, no qual mais uma vez todos os gastos sociais somados não chegam perto dos juros pagos, Lula e o ministro Pallocci acabaram de “contingenciar” (bloquear) mais 4,5 bilhões de reais referentes a investimentos programados. 

65. Assim como os parcos recursos previstos em 2003 para habitação, saneamento, urbanismo e gestão ambiental não se realizaram, o governo busca em 2004 bloquear os recursos do Orçamento para garantir o superávit primário e, talvez, até ultrapassar a meta acordada com o FMI, como ocorreu no ano passado.

Trabalhadores pagam a conta

66. Quem paga a conta da dívida externa e interna são os trabalhadores, o povo pobre e uma parte da classe média, que entram com a maior parte dos impostos que o governo usa para pagar os banqueiros. Isso porque os impostos são regressivos (paga mais quem ganha menos) e a maior parte incide sobre o consumo. Já o imposto de renda recai pesadamente sobre os assalariados e não sobre o capital. Além disso, o imposto de renda hoje atinge cada vez mais trabalhadores que deveriam estar isentos e confisca fortemente os salários dos 'remediados'. Com o congelamento da faixa de isenção, quem ganha a partir de 1.058 reais é descontado em 15% na fonte e quem ganha a partir de 2.115 reais paga 27,5%.

67. São também os trabalhadores e o povo pobre que sofrem com a falta de verbas para saúde, educação, moradia popular, aumento do salário mínimo, investimentos em infra-estrutura (como saneamento básico e energia), e geração de empregos.

68. Já os grandes capitalistas – bancos e grandes empresas – têm grandes regalias tributárias, sendo uma das mais escandalosas a isenção de imposto das remessas de lucros para o exterior.

69. O acordo com o FMI e a manutenção do pagamento da dívida pelo governo Lula – com o apoio de todos governadores e prefeitos - farão com que o ano de 2004, para os trabalhadores e o povo, continue sendo de arrocho salarial e desemprego, mesmo que ocorra o pequeno crescimento de 3,5% que o governo está propagandeando.

70. Essa verdadeira transfusão de sangue às avessas em que se constitui o pagamento das dívidas externa e interna - onde as riquezas do Brasil, cada vez mais fraco e dependente,  vão sendo transferidas para os países imperialistas e a renda em queda dos trabalhadores vai sendo cada vez mais apropriada pelo capital -  coloca o país de joelhos.

Romper com o FMI e não pagar a dívida externa

71. Não é possível nenhuma mudança verdadeira e substancial na vida da maioria dos trabalhadores e do povo, sem ruptura com o FMI e se não pararmos de pagar as dívidas externa e interna aos banqueiros e grandes capitalistas.

72. Defendemos a ruptura com a Alca e o FMI e o não pagamento da dívida para mudar o Brasil de verdade. E afirmamos que este dinheiro é o que poderia garantir milhões de empregos, moradia, salário digno, reforma agrária.

73. O governo Lula não realizará mudanças, nem cumprirá com suas promessas de 10 milhões de empregos – conforme a propaganda enganosa que fez – porque não está disposto a enfrentar o FMI, a Alca, os banqueiros e capitalistas. Pelo contrário, tem rompido um contrato atrás do outro com os trabalhadores para cumprir “contratos” com o imperialismo.

74. Os trabalhadores devem ir à luta por salário, emprego, contra as reformas neoliberais e nestas lutas levar uma grande Campanha contra a Alca, o FMI e a Dívida Externa.

75. Pois somente a luta da classe trabalhadora, no rumo da construção de um governo dos trabalhadores poderá mudar o Brasil pra valer.

Não às reformas neoliberais

76. Também conforme o acordo realizado em novembro com o FMI, o governo Lula dará seqüência às reformas neoliberais que Collor e FHC não conseguiram concluir, beneficiando ainda mais o capital.

77. Está prevista para este ano a reforma Sindical, que pretende retirar poder da base dos sindicatos e concentrá-lo na cúpula das centrais, como primeiro passo para impor a “reforma” Trabalhista que vai precarizar e flexibilizar ainda mais os direitos dos trabalhadores e, com isso, rebaixar salários. E também vem aí a “reforma” Universitária, que visa acabar com a universidade pública e fortalecer ainda mais o ensino privado. Nos dois casos, o PT/Articulação Sindical/CSD e o PCdoB/UJS/CSC (que hoje, além de governarem o país, compõem o campo majoritário das direções da CUT e da UNE) têm se colocado como braços do governo nas entidades do movimento sindical e estudantil para garantir a aprovação dos projetos do Planalto. Na CUT, impõem a participação nos “consensos” do Fórum Nacional do Trabalho, e na UNE aprovaram uma resolução favorável à reforma que desmonta as universidades públicas.

III. ORGANIZAÇÃO SINDICAL: DERROTAR A “REFORMA SINDICAL E TRABALHISTA”

78. Estão em curso no Fórum Nacional do Trabalho, que é uma comissão criada pelo governo federal e integrada por representantes das centrais sindicais, empresários e governo, discussões que visam a construir consensos sobre mudanças profundas na organização sindical brasileira e que serão, ainda esse ano, transformados em propostas a serem encaminhadas ao Congresso Nacional para votação.

79. Certamente a estrutura sindical brasileira, há muito tempo, padece de imensas falhas e até aberrações, fundamentalmente relacionadas à carência de representatividade de muitos sindicatos, baixo nível de sindicalização, ausência de uma efetiva organização sindical nos locais de trabalho, ineficácia dos instrumentos para negociação coletiva, corrupção decorrente de privilégios instituídos por dirigentes sindicais, etc. Fique claro que aqui não se está acusando nenhuma entidade sindical em especial. Por certo, essa estrutura precisa ser modificada de modo a permitir que os sindicatos e suas ramificações melhor representem os interesses dos seus filiados e da categoria econômica.

80. Ao longo dos anos 80, na esteira de fortes mobilizações pela democratização do país e do ressurgimento do movimento sindical como ator central no cenário político e econômico brasileiro, consolidaram-se princípios fundamentais no setor mais combativo desse movimento. Essas idéias tomaram corpo com a fundação da Central Única dos Trabalhadores, em 1983, e nos seus primeiros anos de existência.

81. Os princípios mais relevantes na constituição da CUT e que hoje vêm sendo abandonados são: manutenção e garantia em lei dos direitos trabalhistas e sociais; a negociação coletiva não pode jamais reduzir os direitos consagrados em lei, somente aumentá-los e ampliá-los; estabilidade no emprego ou proteção contra a demissão imotivada; redução da jornada de trabalho sem redução de salários e vencimentos, como maneira de aumentar o nível de emprego; revogação imediata da legislação “flexibilizadora” de FHC, como banco de horas, contrato temporário, demissão temporária entre outras; garantia do direito de organização dos trabalhadores nos locais de trabalho; garantia do pleno exercício da atividade sindical, dos dirigentes sindicais e dos representantes e delegados de base, dentro e fora do ambiente de trabalho; garantia do pleno direito de greve para os trabalhadores do setor público e privado; fim da criminalização da atividade sindical; e plena autonomia e liberdade sindicais.

82. O afastamento da CUT desse antigo ideal agravou-se após Lula e outros ex-dirigentes cutistas de nome ocuparem a presidência da República e importantes postos ministeriais. Isso ficou evidente na postura da Central frente à recente greve do funcionalismo público federal contra a supressão de históricos direitos previdenciários promovida pelo governo.

83. A CUT não é mais a mesma decididamente. Agora, a maioria da direção da CUT (por sorte há dirigentes na entidade que se opõem) não só integra o Fórum Nacional do Trabalho – FNT –, como já firmou várias propostas, tidas como consensos, com os empresários e com o governo, conforme afirmado nos boletins nº 15 e 16 da Secretaria de Organização da entidade, disponíveis na internet.

84. Hoje, a maioria da direção da CUT está muito mais interessada em fechar acordos com os empresários e o governo Lula que em procurar e debater com os trabalhadores na base dos sindicatos. Pode-se prever que, depois que o governo, com o aval da Central, enviar as tais propostas do FNT para o exame dos deputados e senadores, vai nos dizer, cinicamente, que deveremos fazer emendas a elas e que a democracia estará preservada. A mesma democracia que aprovou a discriminação e a supressão de direitos previdenciários aos servidores federais poderá impor-se, mas a democracia sindical, aquela que preceitua que a decisão da base, das assembléias gerais, da vontade dos homens e mulheres que construíram e constroem os sindicatos, estará mais uma vez descartada.
85. É fundamental fortalecer nossa capacidade de discussão e convencimento junto à nossa base e à toda a sociedade, para dessa forma construirmos uma massa crítica que dê base à uma grande mobilização capaz de derrotar essa Reforma. Queremos neste momento unir todos os que querem lutar para que possamos lutar mais e melhor. Este é o passo que todos nós temos a obrigação histórica de dar neste momento.
86. Não por acaso a proposta de reforma sindical será enviada ao Congresso Nacional antes das da reforma trabalhistas. O governo Lula quer conferir às direções das centrais sindicais poderes de que hoje elas não dispõem, e que têm como titulares os sindicatos, como se verá em seguida. Num segundo momento, provavelmente no ano que vem, depois de enfraquecer os sindicatos de base e cooptar as direções das centrais, vai tratar de suprimir ou flexibilizar direitos aos trabalhadores, seja através de nova legislação ou por meio das negociações coletivas, esperando reduzir a resistência dos trabalhadores a esse ataque.

87. Qual é o sentido das principais propostas em gestação no FNT e que já contam com o apoio da maioria da direção da Central, aprovado na reunião de 4 e 5 de fevereiro?

88. Negociação e contratação coletiva - A atribuição de negociar e contratar em nome dos trabalhadores hoje é exclusiva dos sindicatos. Com a reforma, ela passa a ser exercida também pelas centrais sindicais. Assim, caberia à cúpula das centrais definir no contrato ou na convenção coletiva os direitos dos trabalhadores, sem qualquer garantia de que as negociações com a patronal passem por aprovação em assembléias de base. Ou seja: o pacote vem pronto de cima, liquidando os princípios fundacionais da CUT de autonomia e soberania das assembléias. Essa mudança também prepara as condições para que as centrais negociem direitos dos trabalhadores hoje garantidos por lei.

89. Financiamento da estrutura sindical - O fim do imposto sindical e da contribuição assistencial é apresentado como vitória. Mas, na verdade, o que se propõe é substituir essas taxas por outra, que pode chegar a 12% ou até 15% de um salário mensal por ocasião das negociações coletivas. Essa contribuição seria destinada aos sindicatos, federações e centrais, como mais uma forma de cooptação financeira do movimento sindical.

90. Controle da estrutura sindical nas mãos da cúpula - Pela proposta, não basta mais a decisão dos trabalhadores para que uma entidade sindical seja reconhecida. Centrais sindicais, confederações, federações e sindicatos teriam de passar por “critérios de representatividade”. Se estes critérios estivessem valendo, por exemplo, nos anos 80, teria sido impossível fundar a CUT. Em relação aos sindicatos, a situação é ainda mais complicada. Para ter direito a negociar, o sindicato precisará ter pelo menos 18% da base associada à entidade e, no período de três anos, atingir o patamar de 22% de sindicalização. A vinculação do reconhecimento da entidade ao grau de sindicalização favorece os sindicatos pelegos, que “não criam problemas para a empresa” e, portanto, podem sindicalizar mais livremente. Só se poderia trabalhar com esse critério se fosse também proibida a demissão imotivada ou garantida a estabilidade no emprego, de maneira a impedir que as empresas demitam os trabalhadores sindicalizados. Mas o mais grave é que isso só vale para as entidades fundadas na base, já que às centrais sindicais seria permitido constituir “estruturas organizativas próprias” com critérios muito mais frouxos. Assim, a exigência de “representatividade” vale só para sindicatos criados sem a aprovação de alguma central.

91. Direito de greve - A imprensa divulga que uma greve não poderá ser julgada abusiva, mas a verdade é outra. As novas regras podem levar a um engessamento ainda maior do direito de greve, estabelecendo mais restrições no setor público e nos chamados “serviços essenciais”, banindo formas de luta como piquetes e greves de ocupação e abrindo mais espaço para que atos praticados em greves possam ser julgados civil ou penalmente.

Flexibilização de direitos históricos dos trabalhadores brasileiros

92. Passada a reforma sindical, o governo vai querer avançar sobre a legislação trabalhista. Não somos nós que dizemos isso. O próprio secretário de relações de Trabalho do Ministério, Osvaldo Garbas, afirmou em entrevista ao site Carta Maior que  "direitos mínimos não devem ser camisa de força nas negociações. Para os grandes sindicatos a legislação mais atrapalha que ajuda...". Ora, os direitos garantidos em lei nunca foram obstáculos à negociação. Nada impede que se negociem benefícios a mais para os trabalhadores, acima daquilo que a lei estabelece. O que sim está impedido – e nós queremos que fique assim - é que se negocie para baixo os direitos hoje estabelecidos na legislação.

93. O próprio presidente da república trata de eliminar qualquer dúvida que reste. Em conversa com jornalistas divulgada pela imprensa dias atrás foi categórico na defesa da flexibilização de todos os direitos dos trabalhadores. De acordo com o presidente, direitos como o FGTS, o 13° salário, licença maternidade, jornada de trabalho, insalubridade, férias, irredutibilidade dos salários, etc. estariam "atrapalhando" a geração de empregos.

94. Causa espanto e indignação declarações como estas vindas de um governo que se diz dos trabalhadores, ouvir da boca de ex-dirigentes sindicais a mesma cantilena neoliberal, culpando os próprios trabalhadores e seus já minguados direitos trabalhistas pelas dificuldades de geração de emprego. Desafiamos o governo a nos apresentar um único país onde a flexibilização dos direitos tenha gerado mais emprego!

95. O que fica claro é que a reforma sindical não visa fortalecer os sindicatos para enfrentar a reforma trabalhista como se tem propalado por aí. Trata-se, por um lado, de desmantelar os sindicatos de base para eliminar a resistência, enfraquecer a luta dos trabalhadores em defesa dos seus direitos e, por outro, fazer concessões às Centrais Sindicais buscando cooptá-las para que colaborem com a flexibilização dos nossos direitos.


Em nosso nome, NÃO!

96. As Centrais Sindicais que estão chegando a estes "consensos" no FNT, o fazem completamente à revelia dos sindicatos de base. Se hoje as direções dessas Centrais se dão o direito de negociar e pactuar sobre questões dessa importância, pelas costas dos trabalhadores, o que não serão capazes de fazer quando obtiverem o direito legal de negociar e contratar?

97. Não aceitamos que tudo isso seja feito em nosso nome, nem aceitaremos o desmantelamento dos sindicatos que representam os trabalhadores na base ou a flexibilização e eliminação dos direitos dos trabalhadores.

98. Reivindicamos a manutenção em lei dos direitos trabalhistas, cuja conquista tantos sacrifícios custaram à classe trabalhadora brasileira. Melhor seria se o governo, ao invés de atacar estes direitos, revogasse as leis flexibilizadoras aprovadas no governo anterior;

99. Queremos garantia de emprego, um salário mínimo digno, o fim das demissões e a redução da jornada de trabalho, sem reduzir os salários, para gerar mais emprego e melhorar a vida do trabalhador. Se o governo quer mesmo ajudar os trabalhadores, porque não edita uma medida provisória ratificando a convenção 158 da OIT, que proíbe a demissão imotivada?

100. Temos ainda pela frente a batalha pelo direito de organização dentro dos locais de trabalho e a garantia de pleno exercício do direito de greve; o resguardo da unidade, autonomia e independência dos sindicatos, que são os instrumentos dos trabalhadores para lutar por seus direitos e interesses; assim como a soberania das decisões tomadas na base, pelos trabalhadores reunidos em assembléia, pois a eles e a mais ninguém cabe decidir sobre as questões que os afetam.

IV. É PRECISO MANTER A FENAJUFE INDEPENDENTE DO GOVERNO LULA E DAS ADMINISTRAÇÕES DOS TRIBUNAIS

101. Nossa Federação vem construindo nos últimos 12 anos uma história de lutas intransigentes contra o projeto neoliberal desde o governo Itamar Franco, passando pelos dois mandatos do sucessor, FHC.

102. Com a posse de Lula, eleito com o voto de milhões de trabalhadores e sobre a bandeira da mudança nas políticas sociais econômica, abriu-se uma polêmica que hoje assume contornos de divisão no movimento sindical brasileiro sobre que governo é esse e que relação devemos ter com ele.

103. No entanto, o projeto escolhido pelo governo Lula vem decepcionando a cada dia até mesmo os mais otimistas, ao manter uma política econômica reconhecida pelo próprio Ministério da Fazenda como liberal, juros escorchantes, favorecimento aos banqueiros e aprofundar a situação de penúria do povo pobre.

104. Agora, veio o escândalo Waldomiro Diniz, que envolve o braço direito do ministro da Casa Civil, José Dirceu, e o próprio ministro. Como noticiado amplamente, Waldomiro negociava favorecimentos em concorrências e licitações em troca de “contribuições” para campanhas eleitorais com o bicheiro e dono de casas de bingo, Carlinhos Cachoeira. Esta  é mais uma demonstração de que o toma-lá-dácá, o fisiologismo e as negociatas do governo FHC continuam vigorando. Foi assim na reforma da Previdência, na reforma ministerial e agora para abafar a CPI dos bingos.

105. Ao nosso ver, não podemos depositar mais nenhuma confiança num governo que retira direitos e conquistas, deixa os trabalhadores sem emprego, salário e serviços sociais, enquanto enche os bolsos dos banqueiros. Coerentes com a tradição de combate da FENAJUFE aos planos neoliberais, dizemos que é necessário ORGANIZAR A LUTA EM OPOSIÇÃO AO GOVERNO LULA E TODAS AS SUAS MEDIDAS CONTRA OS TRABALHADORES PELA ESQUERDA, SEM NENHUMA CONFUSÃO COM A “OPOSIÇÃO” BURGUESA DO PSDB/PFL QUE QUER APENAS DISPUTAR ESPAÇOS ELEITORAIS.

106. Só assim, acreditamos que nossa FENAJUFE continuará combativa e independente dos governos e administrações.
V. POLÍTICAS PERMANENTES CONTRA A OPRESSÃO

Uma alternativa de classe contra a opressão e a exploração das mulheres

107. O sistema capitalista revelou-se incapaz de proporcionar a igualdade entre os sexos. Hoje dos mais pobres do mundo, 70% são mulheres. 

108. A opressão da mulher está fundamentada na sua relação com o modo de produção e a propriedade privada, e com uma sociedade dividida entre uma classe possuidora de riquezas e outra produtora de riquezas, assim como a família nesta sociedade dividida em classes se torna um contrato econômico, e sua função primordial é a perpetuação do capitalismo e da opressão da mulher.

109. O marxismo apontou o caminho para a liberação da mulher. Explicou como a extinção da propriedade privada proporcionará as bases materiais para transferir à sociedade de conjunto todas as responsabilidades sociais que hoje recaem sobre a família individual, como o cuidado das crianças, dos idosos, dos doentes, a alimentação, o vestuário, a educação.

110. Livres dessas cargas, as mulheres poderão romper com a servidão doméstica e cultivar plenamente suas capacidades como membros criativos e produtivos da sociedade, e não só como reprodutivos. Livre da coação econômica sobre a qual repousa, a família burguesa como a conhecemos hoje, desaparecerá e as relações humanas se transformarão em relações livres, de pessoas livres.

111. Em 11 anos (até 2001), 12 milhões de mulheres entraram no mercado de trabalho brasileiro, para se manter ou ajudar nas despesas da casa. No início dos anos 90, as mulheres ocupadas ou desempregadas representavam 35,5% da População economicamente Ativa (PEA). Em 2001, esse percentual passou para 41,9%.

112. Nos anos de aplicação das políticas neoliberais ditadas pelo FMI e Banco Mundial, as(os) trabalhadoras(es) assistiram o desmantelamento dos serviços públicos, o aumento do trabalho flexibilizado, informal, parcial. Neste marco a situação das mulheres trabalhadoras e pobres só piorou. Se pegarmos o setor formal da economia em 16 ocupações, as mulheres comparecem com mais de 50%, sendo que alguns deles são verdadeiros guetos femininos como: costura 94%, magistério de 1° grau 90%; secretariado 89%; telefonia/telegrafia 86%; enfermagem 84% e recepção 81% (NEVES in: CUT, 1996). Segundo o DIEESE em 2001, na indústria, 69% das mulheres ganhavam até três salários mínimos, enquanto os homens no mesmo patamar salarial correspondiam a 45%.

113. O governo Lula já demonstrou que não está disposto a reverter a situação dos trabalhadores em geral e em particular das mulheres. Já no início cortou verba da Secretaria Especial da Mulher; elaborou e aprovou uma reforma da Previdência que faz com que as mulheres trabalhem sete anos a mais, ignorando a dupla jornada de trabalho a qual estão submetidas, ameaça com a reforma Trabalhista. 

114. Embora as mulheres, com suas lutas tenham obtido conquistas, continuam, principalmente nos países dependentes, no trabalho informal, sofrendo com a violência doméstica, com as mortes e seqüelas por abortos feitos na clandestinidade, com a falta de creches, de habitação, de terra.

115. O fato de não desassociarmos a luta contra a opressão da luta das entidades sindicais dos trabalhadores não significa dizer que as reivindicações femininas devam ser colocadas em segundo plano. A opressão na sociedade e nas organizações da classe é um grave empecilho para que as mulheres participem da luta pelo socialismo. Ao tomar consciência da importância de sua participação política contra a exploração, a mulher não pode ignorar a existência da opressão. Para se engajar na luta de forma consciente, ela terá, a todo momento, que se chocar contra os limites impostos ao seu sexo. As bandeiras do feminismo não são importantes apenas para atrair as mulheres para a revolução: em si, elas questionam o capitalismo, ao mesmo tempo, que podem assegurar a participação das mulheres na luta.

116. Um sindicato de luta precisa combater a opressão e a exploração das mulheres. Não podemos acreditar na imparcialidade da organização independente de mulheres, porque em uma sociedade dividida em classes, ou se está do lado da burguesia ou da classe trabalhadora. Por isso devemos lutar para organizar as mulheres nas suas entidades de classe. No interior dessas entidades, as mulheres devem ter preservado seu espaço próprio de organização para levantar as bandeiras específicas contra a discriminação.

Negros e negras, atuação sindical 

“Ciências e letras não são para ti, 

pretinha da Costa não é gente  aqui.

Desculpa; meu caro amigo, eu nada te posso dar,

 na terra que rege o branco nos privam 'té de pensar”.  

Luis Gama - Trovas burlescas

117. Para discutirmos a situação de negros e negras na atual conjuntura e, principalmente, as tarefas que estão colocadas para o sindicato diante da questão racial, propomos o seguinte percurso: 1) fazer um resgaste histórico sobre o tema, procurando refletir sobre a situação da população negra na Era da Globalização; 2) apresentar alguns dados da realidade que nos permitam analisar a situação atual; 3) levantar alguns temas pertinentes aos debates que estão ocorrendo dentro do movimento negro e sindical; 4) discutir nossas diferenças com a política da Articulação e seus aliados; 5) apresentar uma proposta para a Fenajufe.

118. Acreditamos que seja necessário fazer este "percurso" porque, infelizmente, são poucos os companheiros e companheiras que têm contato com esta discussão e, no nosso entender, este congresso também pode servir para começarmos a reverter este quadro. Algo que consideramos fundamental, já que na nossa concepção, o combate ao racismo não só é uma tarefa cotidiana que deve ser encarada por todos aqueles que lutam por uma mudança radical da sociedade, como também é parte fundamental da luta pela construção de uma sociedade socialista. 

I. Negros e negras no capitalismo brasileiro: da senzala à favela, da escravidão ao desemprego

119. O objetivo deste texto é fornecer apenas alguns dados que possam servir para o debate sobre o tema e a formulação de um programa que oriente o sindicato nas suas atividades cotidianas  em base à uma política de RAÇA E CLASSE. 

120. A história desta relação, evidentemente, é muitíssimo antiga e pode nos levar para muito antes da imposição do capitalismo como modo de produção predominante na humanidade. Contudo, para que possamos discuti-la em relação ao movimento sindical brasileiro, basta lembrar, em primeiro lugar, que adentramos a história brasileira não como "gente", mas sim como "peças", mercadorias fundamentais para a manutenção do sistema vigente. "Peças" sobre as quais os senhores tinham direitos irrestritos e cuja existência deverá ser mantida apenas enquanto fosse útil para servir o senhor em todas suas necessidades (não só materiais, mas também sexuais, por exemplo).

121. fato de sermos considerados "menos que gente" e, simultaneamente, termos sido transformados na primeira força de trabalho do país deixou profundas marcas em nossa história. 

122. Por um lado, aos olhos da elite, negros e negras, mesmo depois de "livres", nunca deixaram de ser vistos como "peças" - tão descartáveis como a mobília de suas casas - dignos, apenas de uma remuneração mínima para que se mantivessem vivos e continuassem a exercer suas tarefas. Já no que se refere ao movimento, é longa a lista de problemas que decorrem desta situação. Basta lembrar, por exemplo, que são poucos que, ao contarem a história dos trabalhadores neste país, sequer lembrem que antes do trabalho livre, milhões deram suas vidas no trabalho escravo. Além disso, vale mencionar a proibição de que negros e negras participassem das organizações sindicais no começo do século e a constatação de que, mesmo hoje em dia, a participação de ativistas negros nas diretorias de sindicatos e entidades está muitíssimo longe da proporção que ocupam na base das categorias.     

123. Parte desta situação pode ser explicada pelo fato de que os negros e negras, marcados por séculos de escravidão, entraram no capitalismo literalmente pelas portas do fundos. Em outras palavras, foi ainda como "peças" que saímos diretamente das senzalas para as favelas ou ruas, foi como peças, "descartáveis" que vimos nossos antigos senhores transformarem-se em patrões que nos recusavam o empregam e nos condenavam ao desemprego crônico. 

124. Os prejuízos que este processo trouxe à população negra são gigantescos. Falar, por exemplo, em resgate da auto-estima sem levar esse processo em consideração é um total absurdo, como também é impossível pensar nossa inserção no mercado de trabalho desconsiderando esses fatos. 

125. Além disso, é preciso lembrar que, no final do século XIX (ou seja, no momento decisivo de entrada do Brasil no sistema capitalista) o governo brasileiro, baseado em teorias racistas que eram proferidas pela maioria dos intelectuais da época, adotou uma política de enbranquecimento do país, sob a justificativa (infundada, já que a maioria dos imigrantes eram trabalhadores rurais, como os ex-escravos) de que precisava trazer mão de obra especializada para o país. Em São Paulo, por exemplo, para onde vieram a maioria dos europeus naquele período, o governo da província, a partir de 1881, arcava com metade das despesas de viagem de quem quisesse imigrar e, a partir de 1885, com todo o custo. Consequentemente, entre 1890 e 1910, entraram no país nada menos do que 4 milhões de europeus ou asiáticos, ou seja, metade do número de negros que entraram no país em 400 anos.

126. Para se ter uma idéia do que se dizia na época e sob quais bases se estabeleceu a relação entre raça e classe neste país, cabe resgatar algumas citações. 

127. O sociólogo Nina Rodrigues, por exemplo, afrimava no livro Africano no Brasil que "a raça negra, por maior que tenham sido os seus incontestes serviços à nossa civiliação, por mais justificada que sejam as simpatias que a cercou o revoltante abuso da escravidão (...) há de constituir sempre um dos fatores da nossa inferioridade como povo (...) A composição orgânica do negro, modelado pelo habiat físico e moral em que se desenvolveu, não comporta uma adpatação à civilização das raças superiores" (grifo nosso)

128. Já seu colega Silvio Romero, também para defender a tese de que negros e negras sempre serim um empecilho para o desenvolvimento, sonhava com um país totalmente "embranquecido", afirmando que a "vitória na luta pela vida, entre nós, pertencerá no porvir (futuro) ao branco; mas para essa mesma vitória (o branco) tem necessidade de aproveitar-se do que de útil as outras raças podem fornecer (...) Pela seleção natural, todavia, depois de prestado auxílio de que necessita, o tipo branco irá tomando preponderância até mostrar-se puro e belo como no velho mundo".

129. Um sonho de pureza e beleza que, apesar de parecer absurdo, no decorrer do século, alimentou os sonhos da elite. Basta lembrar, por exemplo, que em 1890, o governo republicano recém empossado baixou um decreto sobre imigração determinando que asiáticos e africanos só poderiam ser admitidos no país "mediante autorização do congresso". Ou que, em 18 de setembro de 1945, um decreto de Getúlio Vargas também sobre imigração, defendia que a política nacional deveria obedecer à "necessidade de preservar e desenvolver, na composição étnica do país, as características mais convenientes de sua sua ascendência européia".

130. Além de todo o racismo embutido nestas declarações e das inúmeras consequências decorrentes delas, é preciso lembrar que foram teorias como estas que fizeram com que, desde os primeiros anos da industrialização brasileira, negros e negras ocupassem um espaço extremamente marginal no mercado de trabalho. Uma situação que poderíamos exemplificar com vários dados, mas que pode ser sintetizada em uma frase de Munzi Sodré, publicada em um artigo da Folha de São Paulo, em março de 1995. Para o teórico, a ideologia do embranquecimento, "representava a passagem do racismo de dominação para o racismo de exclusão".      
II. Globalização e marginalização permanente

131. Com variações nos "tons" e nas teorias, essa dinâmica de exclusão - que preferimos chamar de "marginalização permanente", por motivos que iremos apontar mais adiante - se consolidou e se aprofundou radicalmente no decorrer do século, fazendo com que uma perserva combinação entre opressão racial e exploração capitalista moldasse nosso país nos mais diferentes aspectos.  

132. Uma situação que só se agravou com a entrada do mundo na chamada Era da Globalização, um processo que o professor Milton Santos já chamou de "uma fábrica de perversidades", responsável pelo desemprego crônico, pela perda da qualidade de vida, pelo rebaixamento dos salários, pela fome, pelo retorno e generalização de epidemias, pela corrupção e uns tantos outros males. 

133. Males, que evidentemente, afetam a classe operária e os chamados "despossuídos" como um todo, mas são, indiscutivelmente, mais "traumáticos" quando verificados em relação à população negra. 

134. Para "ilustrar" essa realidade, vale citar alguns dados, a maioria deles provenientes de uma recente pesquisa realizada pelo Instituto Sindical Interamericano pela Igualdade Racial (Inspir), responsável pela publicação de um dos mais abrangentes levantamentos sobre o tema, o "Mapa da população negra no mercado de trabalho no Brasil", publicado em outubro de 1999, que apresenta dados levantados em seis das principais regiões metropolitanas do Brasil (Belo Horizonte, Distrito Federal, Porto Alegre, Recife, Salvador e São Paulo).    

135. Um primeiro dado importante da pesquisa é o levantamento sobre a presença da população negra nestas regiões metropolitanas. Estabelecendo o critério de que são considerados negros todos os "pretos" e "pardos", e brancos todos os "amarelos" e "brancos", a pesquisa chegou aos seguintes percentuais:  




      Presença da população negra

	Região Metropolitana
	Porcentagem

	Belo Horizonte
	51,8

	Distrito Federal
	63,7

	Porto Alegre
	11,8

	Recife
	64,0

	Salvador
	81,8

	São Paulo
	33,0


136. Dentre os dados levantados a partir daí, alguns merecem destaque e são demonstrações categóricas de que - apesar de compor um trocadilho um tanto infeliz - globalismo, inegavelmente, rima com racismo. Vejamos alguns dados copilados na Cartilha/Inspir, que apresenta, em resumo, os principais resultados apurados em uma linguagem menos técnica, destinada à leitura por parte de trabalhadores sindicalizados e ativistas do movimento negro: 


Crianças e jovens negros começam a trabalhar mais cedo comparativamente aos brancos. Na região metropolitana de Salvador, por exemplo, cerca de 53,6% dos jovens negros se dedicam apenas aos estudos; enaquanto entre os brancos, este número salta para 72,3%.


A jornada de trabalho dos negros é duas horas superior a dos brancos: em média, os brancos trabalham 42 horas semainais, contra 44 horas de trabalho dos negros e negras. Na região de São Paulo, 45,3% dos trabalhadores negros possuem jornada superior à jornada legal, ao passo que 38,6% dos brancos encontram-se nesta situação.    


Negros trabalham mais e recebem menos. Em Recife, por exemplo, 61% dos negros recebem no máximo dois salários mínimos contra 46% dos brancos. Por outro lado, apenas 4% dos negros têm rendimentos superiores a 10 salários mínimos, quase três vezes menos que a proporção de brancos (11%). 


O desemprego é maior entre negros. Em Belo Horizonte, a taxa de desemprego entre negros era de 17,8%, contra 13,8% entre brancos. No Distrito Federal, 20,5% para negros e 17,5% para brancos. Em Porto Alegre, 20,6% para negros e 15,2% para brancos. Recife: 23% para negros e 19,1% para brancos. Salvador, 25,7% para negros e 17,7% para brancos. Finalmente, São Paulo, com taxas de 22,7% para negros e 16,1% para os brancos. 


A somatória das discriminações resultante do racismo e do machismo atinge em cheio a mulher negra, tornando sua situação particularmente dramática. O contingente de mulheres negras em atividades domésticas é sempre muito alto em todas as capitais pesquisadas. Em Belo Horizonte, por exemplo, o percentual de negras, em emprego doméstico (31 %), é mais que o dobro do percentual de brancas (14,2%). No Distrito Federal, cerca de 45% das negras encontram-se ocupadas em atividades consideradas vulneráveis. Em Salvador, 36,2% das mulheres brancas concluíram o ensino universitário, contra apenas 10,9% de negras que conseguiram alcançar este nível de ensino. 


A pesquisa aponta que algo em torno de 44,7% dos ocupados negros encontram-se em situação vulnerável, contra 36,8% dos ocupados brancos, na região metropolitana de Recife.      

137. Apesar destes dados já serem mais do que evidentes para demonstrar o grau de superexploração ao qual a população negra brasileira é submetida, cabe ainda ressaltar duas últimas tabelas que nos ajudam a reafirmar não só o profundo conteúdo "de classe" que está vinculado às práticas racistas (combinadas com um gritante machismo), mas também como o racismo é um fator importante nas divisões que são criadas no interior da própria classe trabalhadora.   

138. Vejamos, primeiro, o verdadeiro abismo salarial criado entre negros e "não-negros", de acordo com o Mapa/Inspir:  

Índice do rendimento médio mensal segundo Raça e Sexo

Brasil - Regiões Metropolitanas - 1998

	Região Metropolitana
	Mulheres negras
	Homens

negros
	Mulheres não-negras
	Homens não-negros (*)

	Belo Horizonte
	36,1
	75,9
	62,1
	100,0

	Distrito Federal
	47,0
	68,8
	70,7
	100,0

	Porto Alegre
	46,7
	66,0
	70,5
	100,0

	Recife
	36,8
	68,8
	70,7
	100,0

	Salvador
	28,3
	47,4
	63,1
	100,0

	São Paulo
	33,6
	50,6
	62,5
	100,0



Fonte: Diesse/SEADE e entidades regionais, PED - Pesquisa de Emprego e Desemprego

Elaboração: Diesse


(*) Rendimento médio mensal do homem não-negro = 100


Obs.: Raça negra: pretos e pardos; raça não negra: brancos e amarelos. 

139. Muitas são as conclusões que podemos abstrair destes números, contudo, uma constatação particularmente importante é que é exatamente em Salvador, onde concentra-se o maior contingente de "afrodescendentes" (81,8%), que o salário de negros e negras atinge o patamar mais baixo. Um dado que se torna ainda mais grave, quando também se constata que é também em Salvador, a "capital negra" brasileira, que encontra-se a maior desproporção entre negras e não-negros quando comparados em relação à presença em postos de direção e planejamento. Na capital baiana apenas 5,9% de negros ocupam tais funções, contra uma presença de 21,4% de brancos nestes postos de trabalho; enquanto em São Paulo, por exemplo, esta relação é de 8,7% (negros) e 18,0%. (Mapa/Insir:122)   

140. Não por coincidência, também é em Salvador que verifica-se que também o desemprego atinge dos dois segmentos raciais de forma completamente desproporcional: na capital baiana, a taxa de desemprego entre os negros é 45% maior que entre os não-negros, um índice bastante superior ao encontrado nas demais regiões metropolitanas (Mapa/Inspir: 118). Em São Paulo, por exemeplo, a taxa de desempregos entre os negros é 41% maior do que entre os chamados "não-negros".  

141. Para completar este "quadro", é importante destacar pelo menos mais um fator: a violência praticada contra a população negra em geral e a juventude, em particular. Em 17 de maio de 1998, a Folha de São Paulo estampou a seguinte manchete em um de seus principais cadernos: "Branco morre do coração, negro a bala". Uma realidade inquestionável e, lamentavelmente, comprovada a cada chachina e ação de pistoleiros que assistimos cotidianamente nos grandes centros urbanos e particularmente na cidade de São Paulo. 

142. De acordo, por exemplo, com dados de Caco Barcellos, no livro Rota 66, das crianças e adolescentes mortos por grupos de extermínios em São Paulo, 70% são negros. Das vítimas da Polícia Militar, 48,14% são negros, embora a maioria dos indicados em inquéritos judiciais sejam brancos (68% nos casos de assaltos; 65% nos casos de homícidios e 68% nos casos de estupro). 
III. A situação nas escolas: um capítulo à parte

143. Ao levantarmos os dados acima, queríamos apenas apresentar ao conjunto das companheiras e companheiros um quadro mais preciso sobre a sitaução de negros e negras no atual estágio de desenvolvimento do capitalismo. E mais: queríamos demonstrar com o principal ensinamento do líder negro norte-americano, Malcolm X, continua válido: "não há capitalismo sem racismo". Uma realidade que só vem sendo confirmada e reafirmada com a entrada do capitalismo em sua fase "globalizada".   

144. Além disso, era nossa intenção demonstrar como só podemos pensar a situação de negros e negras nas escolas (como professores, alunos e/ou funcionários) a partir dessa realidade. Algo que nos parece óbvio, mas que, contudo, como iremos discutir a seguir, não é consesual dentro do movimento, principalmente a partir da política (da Articulação e seus aliados).

145. Como afirmou Sergei Dilow Soares, um pesquisador do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), na atual situação mundial, em que a discriminação no mercado de trabalho já é gigantesca, é dentro da escola (e não no mercado em si) que o futuro de muitos homens e mulheres são selados. De acordo, com dados de suas pesquisas caso a dinâmica atual seja mantida, em alguns anos, a falta de formação escolar irá fazer com a diferença salarial entre brancos e negros chegue a 73,5%.

146. A mesma pesquisa revela que os negros foram apenas 2,2% dos formados em 2000 e a quantidade de brancos em igual situação é de 80%. Já a antropóloga Yvonne Maggie, da UFRJ, autora de um estudo sobre estudantes carentes afirma que "existe no Brasil uma hierarquia nas carreiras que já é determinada na inscrição do vestibular. E as classes média e alta, cuja percentagem de brancos e amarelos é maior, escolhem as carreiras privilegiadas." Uma constatação que foi recentemente comprovada através de uma pesquisa realizada na Universidade Federal da Bahia, em Salvador. Mesmo lá, onde 81% da população é afro-descendente, negros e negras formam apenas 48% dos estudantes. E pior: em carreiras mais "privilegiadas", como advocacia e medicina, o número de estudantes brancos chega a 70% ou 80% do total. 

147. Para completar este terrível quadro, e sem querer fazer aqui uma ladainha infindável de números que atestam a situação marginal do negro na sociedade em geral e na educação em particular, cabe, ainda, ressaltar alguns outros dados:

O número de negros e negras vitimados pelo analfabetismo é historicamente, o dobro da população em geral. Atualmente, quando calcula-se que a média nacional de analfabetismo esteja em torno de 18%, dentro da população negra este número chega a 40%. 


Hoje, 23 milhões de crianças não têm acesso a escola, destes 20 milhões são negros e negras.  


Somente 47% dos negros e negras concluem o ensino médio. A evasão escolar hoje atinge 65% entre os negros e negras. O próprio IBGE afirma: "no que diz respetio a escolaridade, os pretos e pardos apresentam número menor de anos de estudo e maiores taxas de analfabetismo em relação à população branca. Não dispondo de recursos para os investimentos em educação, os negros e negras estarão em ocupações precárias e pior remuneradas. Em todos os grupos as mulheres apresentam mais anos de estudo de que os homens".


Consequentemente, negros e negras formam uma ridícula minoria nas universidades. Apenas para citar um exemplo recente, no dia 4 de março de 2001 o jornal Folha de S. Paulo, no seu caderno Folha Ribeirão, divulgou que apenas 0,6% dos calouros que ingressaram na USP (de um total de 594, naquele campus) são negros e negras, 90% são brancos, 4,8% amarelos, 4,4% pardos e 0,2% indígenas. Uma (des) proporção que também pode ser facilmente verificada na grande maioria das universidades do país, já que, de acordo com dados do próprio governo, negros e negras formam algo entre 1% e 2% da população universitária. Com um agravante: 70% deles estudam em universidades particulares (por não conseguirem concorrerem com estudantes que tiveram melhor formação no ensino médio).


No que se refere à situação de negros e negras no sistema educacional brasileiro, os dados acima fazem parte de um perverso "círculo vicioso" que parece interminável: marginalizados do mercado de trabalho, não tem como ter uma melhor, formação, sem formação não conseguem emprego, sem emprego não conseguem oferecer um ensino melhor para seus filhos, etc., etc., etc.


Além desse aspecto que afeta diretamente a vida de milhões de pessoas país afora, há ainda uma outra face deste problema que, apesar de pouco discutido, diz respeito diretamente a nós, professores, e é fundamental para que possamos discutir uma política para o setor. Referimo-nos a aspectos didáticos e pedagógicos.


Há algum tempo denunciamos as discriminações que existem nas próprias salas de aula, o que, às vezes, serve como fator agravante no processo de evasão da criança negra. Também já falamos bastante sobre professores que não só não combatem atitudes racistas, como (não raramente) chegam a protagonizá-las - em muito; casos, simplesmente por não terem domínio algum  sobre a discussão racial.


No discurso do governo e de setores do professorado, este problema esta sendo "resolvido" através dos PCN' s (Parâmetro Curricular Nacional) que trazem, como temas transversais, discussões sobre racismo, intolerância, preconceitos, etc.


Contudo, como todos sabemos, isto é uma farsa. Primeiro porque o racisno está longe de ser um tema “transversal” na sociedade brasileira. É central. E só pode ser combatido se encarado desta forma. Segundo, porque o que se passa nas salas de aula do ensino médio é fruto de um processo sócio-econômico muito mais ampolo, que só pode ser resolvido com mudanças estruturais na sociedade.


Isso não quer dizer que não defendamos, por exemplo, mudanças imediatas nos livros didáticos, a inclusão de matérias como História da África nos currículos do ensino médio e das universidades e uma tantas outras medidas. Contudo, diferentemente da Articulação e seus asseclas, não acreditamos que isso seja suficiente para mudarmos a situação.
IV. A política da Articulação e seus aliados

148. Um dos mais importantes exemplo desta política, no âmbito da Articulação nacional, foi a participação de Vicentinho no GTEDEO - Grupo de trabalho para a Eliminação da Discriminação no Emprego e na Ocupação - um grupo “ de trabalho” sobre a questão racial composto por vários ministérios do governo, sindicatos patronais e entidades do movimento negro.

149. A presença da CUT neste organismo vem sendo duramente questionada por negros e negras ligados ao MTS (ou independentes) ao ponto de que, no último encontro nacional de negros da CUT, impusemos uma derrota à maioria, votando a saída da Central do GTEDEO. Uma resolução que foi burocraticamente revertida na plenária Nacional da CUT.

150. Esse debate é de fundamental importância porque revela dois aspectos centrais por um lado, ele é exemplar em relação à política de colaboração de classes da Articulação, traduzida para o campo racial. A mesma lógica que leva a CUT a sentar com o governo e os patrões para discutir como “ acabar” com o racismo que tanto lhes beneficia, faz com que a maioia tenha como “eixo” de sua atuação a defesa da aplicação no Brasil da Convenção 111 da OIT (que prega o fim de qualquer tipo de discriminação nos locais de trabalho e ensino), alimentando a ilusão de que o Brasil irá por  em prática uma convenção da qual é signatário há mais de 50 anos (desde 1958). 

V. Nossas propostas para o Congresso
151. Neste ponto, separamos nossas propostas em dois diferentes blocos. Um para ser implementado imediatamente, relacionado a tarefas que, enquanto dirigentes e co-dirigentes de vários sindicatos, podemos implementar o mais breve possível. Neste sentido destacamos:


1- Que em todos os sindicatos seja estimulada a criação de um coletivo de Negros e Negras;


2- Que nossos dirigentes sindicais impulsionem a realização de palestras e debates sobre a questão racial;


3 - Que a FENAJUFE incentive a organização de coletivos de negros e negras nos sindicatos onde atuamos; 


4 - Que nas eleições sindicais, as chapas organizadas pela FENAJUFE incluam pessoas responsáveis pela questão racial;


5 - Que as teses destas mesmas chapas sempre tragam pontos específicos sobre a questão racial aplicados à realidade deste setor. O mesmo no que se refere aos boletins, jornais e demais publicações dos sindicatos.

VI. PLANO DE LUTAS

152. No ano passado, servidores públicos federais em todo o país realizaram uma histórica mobilização e uma heróica greve contra a ‘reforma’ da Previdência imposta pelo governo Lula. No Judiciário, realizamos uma greve de 31 dias, que apesar das dificuldades contribuiu em muito para retirar a máscara do governo Lula perante a categoria. 

153. Neste ano, é preciso construir uma mobilização e preparar uma greve ainda mais forte, que ajude de fato a derrotar a política de arrocho salarial e retirada de direitos que vem sendo aplicada por Lula neste que parece ser o terceiro mandato de FHC.

154. Propomos que o Congresso da FENAJUFE aprove que vamos estar juntos com os demais trabalhadores do setor público e privado na luta pelos seguintes temas:

Gerais:

- Pelo direito à autodeterminação e solidariedade à luta dos povos.

- Pela taxação dos lucros das grandes empresas e bancos; imposto sobre as grandes fortunas; fim da CPMF e da Lei de Responsabilidade Fiscal.

- Ruptura imediata com a Alca e o FMI. Realização do plebiscito oficial em 03 de outubro de 2004.

- Não pagamento das dívidas Externa e Interna, aos banqueiros e especuladores.

- Exigir que Lula, o PT e o PCdoB expulsem os ministros burgueses do governo e governem para os trabalhadores, apoiando-se nas suas lutas e organizações.

- Não à independência do Banco Central: Estatização do sistema financeiro.

- Pela revogação da Lei de Responsabilidade Fiscal. Contra a desvinculação da receita da União; 

- Fim das agências reguladoras de energia elétrica, telefonia e petróleo; reestatização das empresas privatizadas; controle dos preços das tarifas públicas pelas organizações dos trabalhadores.

- Reforma Agrária que exproprie o latifúndio, sob controle dos trabalhadores. Liberdade para todos os presos políticos do MST e punição aos mandantes e assassinos de trabalhadores camponeses.

- Prisão e expropriação dos bens de todos corruptos e corruptores.

- Não à CUT Chapa Branca. Independência total da CUT em relação ao governo Lula e ao Estado. Em defesa de uma CUT democrática, de luta, de classe e socialista.

- Que a CUT se retire do CDES (Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social) e do FNT (Fórum Nacional do Trabalho) e que denuncie seu caráter patronal e neoliberal.

- Pela correção permanente da tabela do Imposto de Renda.

Gerais dos servidores públicos:

- Preparar uma forte greve unificada com todo o funcionalismo público, buscando a unidade com os demais trabalhadores.

- Pelo reajuste salarial com índice da inflação desde 1995, calendário de reposição das perdas salariais e revisão geral linear dos salários dos servidores públicos federais.

- Revogação das reformas neoliberais da Previdência (1998 com FHC e 2003 com Lula). Em defesa da previdência pública, universal e solidária.

- Não às reformas sindical, trabalhista e universitária do governo Lula. Denunciar os parlamentares que votarem contra os trabalhadores.

- Em defesa de todas as conquistas (como 13º Salário, férias remuneradas e licença maternidade), e ampliação dos direitos dos trabalhadores.

- Em defesa da recomposição salarial. Não acordo CUT/bancos para consignação de salários.

- Encaminhar o plano de lutas aprovado no encontro sindical nacional contra as reformas sindical e trabalhista: realização, nos estados, de seminários sobre o tema; participação nas atividades do 1º de maio tendo como eixo a luta contra a reforma; na segunda quinzena de maio realizar atos em todo o país para fortalecer a luta contra a reforma; participar da manifestação nacional, em junho, no Distrito Federal.

- Contra a terceirização dos serviços públicos.

- Contra o regime de emprego no serviço público.

- Contra a má utilização, o excesso de estagiários no serviço público e pelo estabelecimento de critérios de admissão e processo seletivo para contratação de estagiários.

- Contra o desvio das finalidades do estágio e pela defesa do processo seletivo como forma de ingresso dos estagiários no serviço público.

- Pela redução da jornada de trabalho, com turno de revezamento de seis horas diárias, sem redução salarial.

- Pela recuperação e ampliação dos direitos retirados do Regime Jurídico Único.

- Pela ampliação dos direitos sindicais, em especial, garantia à liberação de dirigentes sindicais, com ônus para o empregador.

- Pela efetivação de um programa de prevenção, acompanhamento e tratamento das enfermidades relacionadas ao trabalho, com a participação de representação sindical. 

- Contra todas as formas de assédio sexual no trabalho; 

- Contra qualquer tipo de discriminação racial ou qualquer outra forma de discriminação (orientação sexual, por exemplo) e pela ampliação da discussão deste tema com a categoria, com previsão de inclusão de quotas para negros em todo o serviço público.

- Pelo pagamento de precatórios devidos aos servidores; 

- Campanha nacional de combate ao assédio moral, com pesquisas denúncias dos agressores nos jornais e outros meios de comunicação de nossos sindicatos e o encaminhamento de medidas jurídicas cabíveis contra os agressores, debates nos locais de trabalho, cartilhas, etc. 

- Pressionar o Congresso Nacional para que aprove a legislação federal, sobre assédio moral, que há anos tramita no parlamento. 

- Criação de estrutura dentro do sindicato para atender as vítimas de assédio moral (pautar os jornais sindicais sobre o tema).

Específicas dos trabalhadores do Judiciário Federal e MPU:

- Antecipação da integralização de nosso Plano de Cargos e Salários.

- Combate às propostas de cerceamento dos direitos de greve e de organização sindical dos servidores públicos, conforme orientação do Coletivo Jurídico da Fenajufe.

- Garantia de ingresso no serviço público exclusivamente por concurso.

- Continuar lutando pela melhoria do orçamento do setor público a fim de avançar no sentido de um serviço público de qualidade e voltado para o povo pobre e a classe trabalhadora.

· Lutar por um serviço público de qualidade, pela manutenção dos direitos e pelo aproveitamento dos recursos da evolução tecnológica por todos os trabalhadores, o que implica, necessariamente, na redução da jornada sem redução salarial e conseqüente abertura de novos postos de trabalho.

· Fortalecer a campanha contra o assédio moral no Judiciário Federal em todo o país.

- Pela isonomia e incorporação das gratificações (GAJ e Gampu).

- Pela majoração e unificação nacional dos valores de benefícios: auxílio-alimentação, indenização de transporte, auxílio-pré-escolar.

- Pela implementação da movimentação extraordinária.

- Pela elaboração e implementação de um Plano de Carreira para o Judiciário e MPU.

- Pela participação paritária dos servidores em todos os setores e instâncias dos órgãos do Judiciário Federal e MPU que deliberarem sobre assuntos de interesses dos servidores.

- Pelo cumprimento dos percentuais previstos nos PCS e leis específicas para ocupação de funções comissionadas e aumento destes percentuais, garantindo a ocupação exclusiva por servidores dos quadros e carreira Judiciária e ministerial.

- Pelo estabelecimento de critérios democráticos para a ocupação das funções comissionadas e cargos em comissão.

- Pela inclusão, nas propostas orçamentárias dos tribunais e órgãos do MPU, dos valores referentes aos passivos trabalhistas e sua quitação, sem discriminação dos aposentados e pensionistas.

- Pela fiscalização dos trabalhadores da execução orçamentária do Judiciário Federal e MPU.

- Pela revogação do artigo 366 do Código Eleitoral, que veda a filiação partidária de servidores da Justiça Eleitoral.

- Pelo fim do nepotismo no Judiciário Federal e MPU.

- Pela democratização do Poder Judiciário e MPU, pela eliminação dos quintos constitucionais nos tribunais e pela exclusividade, nas eleições de presidentes, vice-presidentes e corregedores de tribunais e diretores de foros, aos juízes e desembargadores da carreira da magistratura, originários de concurso público.

- Pela mudança dos critérios para nomeação/indicação dos membros dos tribunais regionais e superiores e tribunais de contas.

- Pela volta da rubrica única para verba de pessoal (ativos e aposentados).

- Pela garantia do direito à redistribuição. 

- Pela criação do coletivo contra a discriminação racial na Fenajufe.

- Abertura imediata do processo de discussão de gênero, convocação de seminário específico sobre o tema na véspera do próximo congresso nacional da federação, com o compromisso da inclusão do tema na pauta do Congresso.

- Lutar por melhores condições de trabalho e por uma política de ampliação do quadro de servidores. Fazer seminário regional sobre o tema com estudo sobre as condições de trabalho e o aumento da demanda no Judiciário Federal e MPU.

- Pela regulamentação da jornada de trabalho e pagamento de horas-extras aos servidores dos Juizados Especiais. 

- Imediata reintegração de Paulo Rios por uma efetiva atividade unificada contra o ato de demissão em março de 95, pelo TRT/MA.

- Indenização de transportes e gratificação por risco de vida para os oficiais de justiça.

- Criação de núcleo de agentes de segurança.

- Pela instituição de uma política de valorização dos agentes de segurança e vigilância.

· Pela independência e autonomia das organizações sindicais frente aos governos e administrações dos tribunais e MPU. 

Assinam: Acácio Henrique de Aguiar (coordenação do Sisejufe-RJ); Adilson Rodrigues Santos (coordenação geral da Fenajufe e do Sintrajud); Ana Luiza de Figueiredo Gomes (coordenação executiva da Fenajufe); Antônio dos Anjos Melquíades “Melqui” (coordenação executiva do Sintrajud); Célio Izidoro Rosa (diretor do Sitraemg-MG); Cláudio Antônio Klein (coordenação executiva do Sintrajud); David Ernesto Landau (TRT 4ª Região Rio Grande do Sul); Démerson Dias (coordenação executiva da Fenajufe e coordenação-geral do Sintrajud); Elacy Carmen Presser Marocco (4ª Vara Federal/Florianópolis); João Flávio Ribeiro (JF/Florianópolis); José Carlos Sanches (coordenação executiva da Fenajufe e do Sintrajud); Ronald de Carvalho Fumagali (coordenação executiva do Sintrajud); Sérgio Murilo de Souza (4ª Vara Federal/Florianópolis).
� A exportação de produtos agrícolas cresceu 21% em 2003.





